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RESUMO 

 
A Costa Atlântica do Norte de Portugal constitui um importante corredor migratório para aves e possui uma assinalável 

diversidade botânica e de habitats. Os principais instrumentos de ordenamento do território em vigor para as zonas 
costeiras portuguesas, nomeadamente os POOC e a ENGIZC, pugnam por um conjunto de medidas relativas ao bom uso 
dos ecossistemas, à sua conservação e uso sustentável. Também o Plano Diretor Municipal de Matosinhos aponta 
algumas medidas no mesmo sentido. 

 
Assim, o município de Matosinhos e a Universidade do Porto reuniram esforços no sentido de operacionalizar essas 

medidas, tendo como principais objectivos: (1) delimitar uma faixa de intervenção no litoral de Matosinhos, constituída 
principalmente por praias rochosas e arenosas, à qual se adicionaram os troços finais das principais ribeiras e o terreno 
agro-florestal a elas adjacente; (2) cartografar no terreno, e através de ferramentas SIG, os diferentes tipos de habitats; (3) 
efetuar uma caracterização dos biota, compreendendo habitats, fauna e flora; (4) aplicar um sistema de valoração integrada 
com base em informação de habitats, flora, fauna intertidal, fauna subtidal, aves, mamíferos, répteis e anfíbios; (5) utilizar 
ferramentas SIG para obter cartas de valor; e (6) efetuar, com base nas cartas obtidas, uma análise interpretativa dos 
valores presentes e identificar prioridades e opções de intervenção. 

 
A metodologia de cartografia e caracterização de habitats e flora foi baseada na desenvolvida pelo projecto europeu 

EBONE, a qual se encontra detalhadamente descrita em Bunce et al. (2011). Esta metodologia apoia-se na cartografia de 
Categorias Gerais de Habitat (GHCs), que são usadas como a estrutura primária para registar ecossistemas/habitats. Os 
GHCs são baseados nas formas de vida das plantas dominantes, com informação adicional detalhada acerca do ambiente, 
gestão e composição das parcelas de habitat. Existem ainda GHCs não baseados nas formas de vida (quando a vegetação 
é escassa ou está ausente, e.g. urbano, planos de água, rochedos). 

 
A metodologia usada para a valoração de habitats e flora foi aplicada utilizando as unidades identificadas (GHCs). Uma 

vez que os GHCs podem conter diversas espécies com valor para conservação e até mesmo diversos habitats, o valor 
atribuído correspondeu à espécie ou habitat com valor singular mais elevado. Os critérios utilizados para a valoração de 
habitats foram a raridade, a naturalidade, o grau de ameaça e a singularidade. De um modo geral, a avaliação foi realizada 
através das seguintes etapas: (1) para cada critério foi atribuído um valor a cada parcela com base na bibliografia 
consultada e no conhecimento de especialistas relativo às espécies/habitats identificados; (2) foi obtido um valor para cada 
unidade cartografada, correspondente à média dos diferentes critérios; e (3) de modo a que os resultados pudessem ser 
comparados com os valores da fauna, procedeu-se a uma normalização final da escala para valores entre 1 e 5.  

 
No caso da valoração da fauna, os critérios variaram com o grupo/habitat em análise. Para as espécies associadas ao 

intertidal rochoso, a valoração foi feita com base em índices: (1) a riqueza específica; (2) a equitabilidade ; e (3) a 
diversidade. Foi obtido um valor único para cada praia através da divisão do valor dos índices em 5 classes e da soma 



 

ponderada de todos os valores. Para a restante fauna, a valoração foi determinada com base nos critérios: (1) estatuto de 
conservação; (2) Convenção de Berna; (3) Convenção de Bona; e (4) Decreto Regulamentar nº 43/87, apenas para a fauna 
do subtidal.. Os valores finais foram divididos em 5 classes tendo em conta a soma do valor máximo dos critérios contidos 
em cada uma das valorações parciais. Cada espécie de fauna foi associada a um ou vários GHC para espacialização do 
valor. 
 

No caso do litoral de Matosinhos, as ferramentas SIG foram importantes pois permitiram: (1) a espacialização e 
visualização de todas as parcelas dos diferentes habitats (GHCs) assim como de locais específicos de ocorrência de 
espécies ou habitats mais importantes para conservação; (2) a determinação das áreas ocupadas por cada um dos 
diferentes habitats; (3) a espacialização do exercício de valoração; e (4) a determinação das áreas mais importantes para 
conservação e gestão. A cartografia relativa aos diferentes elementos foi elaborada tendo como base informação recolhida 
em trabalho de campo realizado em 2011/12. Dessa informação foi possível elaborar diversas cartas individuais de valor 
relativas aos diferentes elementos (GHCs, habitats, flora, fauna intertidal e subtidal, aves, mamíferos, anfíbios e répteis). 
Finalmente, com base nos métodos de valoração referidos anteriormente foi possível desenvolver uma carta de valor total 
para a área de estudo. 
 

Como principais resultados é de salientar a maior relevância do sector norte da área estudada para a conservação dos 
habitats e da flora, devido à ocorrência de sistemas dunares em estado de conservação favorável. No que diz respeito aos 
valores gerais da fauna verifica-se uma certa complementaridade com os padrões espaciais de valor botânico; é de 
salientar a ausência de áreas com valor faunístico excepcional. Da integração dos vários exercícios de valoração resultou 
que as áreas dunares e as ribeiras foram identificadas como as zonas com maior contribuição para o padrão geral de valor 
biológico, e portanto como os biótopos de proteção prioritária no litoral de Matosinhos. 

 
No que se refere à valoração integrada, as vantagens da metodologia utilizada foram evidenciadas pela capacidade de 

identificar padrões, coincidências e complementaridades espaciais na distribuição dos principais valores biológicos e 
ecológicos, permitindo também a elaboração de um plano de gestão mais coerente e potencialmente mais eficaz, por 
atender à heterogeneidade ecológica da área a preservar. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

A Costa Atlântica do Norte de Portugal constitui um importante corredor migratório para aves e possui uma assinalável 
diversidade botânica e de habitats. Os principais instrumentos de ordenamento do território em vigor para as zonas 
costeiras portuguesas, nomeadamente os POOC e a ENGIZC, pugnam por um conjunto de medidas relativas ao bom uso 
dos ecossistemas, à sua conservação e uso sustentável. Também o Plano Diretor Municipal de Matosinhos aponta 
algumas medidas no mesmo sentido. 
 
Assim, o município de Matosinhos e a Universidade do Porto reuniram esforços no sentido de operacionalizar essas 
medidas, tendo como principais objectivos: (1) delimitar uma faixa de intervenção no litoral de Matosinhos, constituída 
principalmente por praias rochosas e arenosas, à qual se adicionaram os troços finais das principais ribeiras e o terreno 
agro-florestal a elas adjacente; (2) cartografar no terreno, e através de ferramentas SIG, os diferentes tipos de habitats; (3) 
efetuar uma caracterização dos biota, compreendendo habitats, fauna e flora; (4) aplicar um sistema de valoração integrada 
com base em informação de habitats, flora, fauna intertidal, fauna subtidal, aves, mamíferos, répteis e anfíbios; (5) utilizar 
ferramentas SIG para obter cartas de valor; e (6) efetuar, com base nas cartas obtidas, uma análise interpretativa dos 
valores presentes e identificar prioridades e opções de intervenção. 
 
 

2. METODOLOGIA 
 

A metodologia de cartografia e caracterização de habitats e flora foi baseada na metodologia desenvolvida pelo projecto 
europeu EBONE, a qual se encontra detalhadamente descrita em Bunce et al. (2011). Esta metodologia apoia-se na 
cartografia de Categorias Gerais de Habitat (GHCs), que são usadas como a estrutura primária para registar 



 

ecossistemas/habitats. Os GHCs são baseados nas formas de vida das plantas dominantes, com informação adicional 
detalhada acerca do ambiente, gestão e composição das parcelas de habitat. Existem ainda GHCs não baseados nas 
formas de vida (quando a vegetação é escassa ou está ausente, e.g. urbano, planos de água, rochedos). 
 
A metodologia usada para a valoração de habitats e flora foi aplicada utilizando as unidades identificadas (GHCs). Uma vez 
que os GHCs podem conter diversas espécies com valor para conservação e até mesmo diversos habitats, o valor 
atribuído correspondeu à espécie ou habitat com valor singular mais elevado. Os critérios utilizados para a valoração de 
habitats foram a raridade, a naturalidade, o grau de ameaça e a singularidade. De um modo geral, a avaliação foi realizada 
através das seguintes etapas: (1) para cada critério foi atribuído um valor a cada parcela com base na bibliografia 
consultada e no conhecimento de especialistas relativo às espécies/habitats identificados; (2) foi obtido um valor para cada 
unidade cartografada, correspondente à média dos diferentes critérios; e (3) de modo a que os resultados pudessem ser 
comparados com os valores da fauna, procedeu-se a uma normalização final da escala para valores entre 1 e 5.  
 
No caso da valoração da fauna, os critérios variaram com o grupo/habitat em análise. Para as espécies associadas ao 
intertidal rochoso, a valoração foi feita com base em índices: (1) a riqueza específica; (2) a equitabilidade ; e (3) a 
diversidade. Foi obtido um valor único para cada praia através da divisão do valor dos índices em 5 classes e da soma 
ponderada de todos os valores. Para a restante fauna, a valoração foi determinada com base nos critérios: (1) estatuto de 
conservação; (2) Convenção de Berna; (3) Convenção de Bona; e (4) Decreto Regulamentar nº 43/87, apenas para a fauna 
do subtidal.. Os valores finais foram divididos em 5 classes tendo em conta a soma do valor máximo dos critérios contidos 
em cada uma das valorações parciais. Cada espécie de fauna foi associada a um ou vários GHC para espacialização do 
valor. 
 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados mais úteis do projecto são constituídos pela cartografia produzida. Assim, apresenta-se a expressão espacial 
da aplicação da metodologia de valoração anteriormente descrita, no que se refere aos padrões de valor dos habitats 
naturais e seminaturais (Fig. 1) e da flora RELAPE (Fig. 2).  Apresenta-se também a expressão espacial dos resultados do 
exercício de valoração relativo ao descritor “Flora, Vegetação e Habitats” na área de estudo (Fig. 3). 
 
Os resultados da aplicação da metodologia formal de valoração confirmaram a importância do cordão dunar e dos 
afloramentos rochosos litorais para a conservação dos aspectos mais singulares do património botânico do concelho. Estes 
espaços caracterizam-se pela presença de diversos habitats naturais e dos principais elementos da flora RELAPE, em 
resultado das condições ambientais particulares e de uma considerável diversidade de tipos de vegetação. 
 
Os resultados expressos nas figuras acima referidas permitem ainda verificar que as áreas com valor médio a elevado se 
encontram distribuídas um pouco por toda a área de estudo, assinalando a importância de considerar o litoral de 
Matosinhos como um todo ecológico coerente na altura de proceder à sua classificação e protecção. 
 
No que respeita à fauna, apresentam-se as representações espaciais relativas às aves (Fig. 4) e aos mamíferos (Fig. 5). 
Sobressai a distribuição relativamente homogénea destes grupos na área considerada, sem particular relevo para nenhuma 
sub-área. 
 
Apresenta-se igualmente o resultado de valoração combinada de fauna intertidal, fauna subtidal, aves, mamíferos, répteis e 
anfíbios (Fig. 6). 
 
Finalmente, na figura 7, está patente a expressão espacial dos resultados da junção dos dois exercícios de valoração (valor 
biológico geral) na área de estudo. 

 

 

 



 

 

Figura 1 –  Representação geral dos padrões de valor dos habitats naturais (Anexo B-I do Decº-Lei 140/99 de 24 de Abril) na área em 
estudo. 

 



 

 

Figura 2 – Representação geral dos padrões de valor da flora RELAPE na área de estudo. 

 



 

 

Figura 3 – Expressão espacial dos resultados do exercício de valoração relativo ao descritor “Flora, Vegetação e Habitats” na área em 
estudo. 

 



 

 

Figura 4 – Representação geral dos padrões de valor da avifauna na área de estudo. 



 

 

Figura 5 – Representação geral dos padrões de valor dos mamíferos na área de estudo. 

 



 

 
Figura 6 – Expressão espacial dos resultados do exercício de valoração relativo ao descritor “Fauna” na área em estudo. 

 



 

 
Figura 7 – Expressão espacial dos resultados da junção dos dois exercícios de valoração (Valor biológico geral) na área em estudo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Os resultados obtidos para o valor biológico global, tal como os obtidos primeiro para os descritores “flora e habitats” e 
“fauna”, permitem uma compreensão da distribuição espacial do património natural. Assim, o padrão global para a área 
apresenta valor intermédio, com uma grande homogeneidade. A esta apreciação global é importante considerar, para 
questões relacionadas com planeamento de intervenções nesta área, os detalhes sobre a presença de algumas espécies 
RELAPE em alguns locais. Também é de salientar a presença de sistemas dunares em estado de conservação favorável. 
Só considerando estes aspectos nos instrumentos de ordenamento teremos garantia de manter espécies e habitats em 
bom estado de conservação. 
 

4. CONCLUSÕES 
 
 
No caso do litoral de Matosinhos, as ferramentas SIG foram importantes pois permitiram: (1) a espacialização e 
visualização de todas as parcelas dos diferentes habitats (GHCs) assim como de locais específicos de ocorrência de 
espécies ou habitats mais importantes para conservação; (2) a determinação das áreas ocupadas por cada um dos 
diferentes habitats; (3) a espacialização do exercício de valoração; e (4) a determinação das áreas mais importantes para 
conservação e gestão. A cartografia relativa aos diferentes elementos foi elaborada tendo como base informação recolhida 
em trabalho de campo realizado em 2011/12. Dessa informação foi possível elaborar diversas cartas individuais de valor 
relativas aos diferentes elementos (GHCs, habitats, flora, fauna intertidal e subtidal, aves, mamíferos, anfíbios e répteis). 
Finalmente, com base nos métodos de valoração referidos anteriormente foi possível desenvolver uma carta de valor total 
para a área de estudo. 
 
Como principais resultados é de salientar a maior relevância do sector norte da área estudada para a conservação dos 
habitats e da flora, devido à ocorrência de sistemas dunares em estado de conservação favorável. No que diz respeito aos 
valores gerais da fauna, verifica-se uma certa complementaridade com os padrões espaciais de valor botânico mas é de 
salientar a ausência de áreas com valor faunístico excepcional. Da integração dos vários exercícios de valoração resultou 
que as áreas dunares e as ribeiras foram identificadas como as zonas com maior contribuição para o padrão geral de valor 
biológico, e portanto como os biótopos de proteção prioritária no litoral de Matosinhos. 
 
No que se refere à valoração integrada, as vantagens da metodologia utilizada foram evidenciadas pela capacidade de 
identificar padrões, coincidências e complementaridades espaciais na distribuição dos principais valores biológicos e 
ecológicos, permitindo também a elaboração de um plano de gestão mais coerente e potencialmente mais eficaz, por 
atender à heterogeneidade ecológica da área a preservar. 
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